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       ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Prefeitura de Manoel Viana

Procuradoria Geral do Município 

TERMO DE COOPERAÇÃO 
Termo de Cooperação que celebra o Estado do Rio Grande do Sul, por meio da Secretaria do Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo – SDR e o Município de Manoel Viana, para a execução de ações no âmbito dos Programas de Apoio e Desenvolvimento da Infraestrutura Rural e de Qualificação da Infraestrutura Produtiva dos Projetos de Assentamentos do RS.
Processo Administrativo nº 16/3100.0003060-4

MUNICÍPIO DE MANOEL VIANA-RS, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrito no CNPJ sob o n° 91.551.762/0001-31, com sede nesta cidade, na Rua Walter Jobim, n° 175, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JORGE GUSTAVO COSTA MEDEIROS, brasileiro, maior, portador da cédula de identidade n° 1021883705, emitida pela SJS/RS em 17/02/2005, inscrito no CPF/MF sob n° 512.640.480-68, residente e domiciliado neste município de Manoel Viana, Estado do Rio Grande do Sul, e o e a COOPERATIVA REGIONAL DA REFORMA AGRÁRIA (COOPEARA), pessoa jurídica de direito privado, com sede neste município, inscrita no CNPJ sob nº 19.432.972/0001-83, representada por seu Presidente Sr. JOÃO AUGUSTO MARQUES DA SILVA, brasileiro,  agricultor, portador do RG. no. 3033585625,  CPF 425.381.220-15, residente neste município, doravante denominada, RESOLVEM celebrar o presente Termo de Cooperação, que se encontra sujeito, no que couber, às disposições contidas nas Constituições Federal e Estadual, na Lei 8.666/93, no Decreto nº 50.272, de 24 de abril de 2013, na Instrução Normativa CAGE nº. 01/06 e alterações, adotando-se a faculdade prevista no seu art. 20 e parágrafos, e nas demais normas pertinentes em vigor, e que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Termo de Cooperação tem por objetivo a realização esforços mútuos do município de MANOEL VIANA, RS, e a COOPERATIVA REGIONAL DA REFORMA AGRÁRIA (COOPEARA), com vistas ao acesso e a realização de ações no âmbito do Programa de Apoio e Desenvolvimento da Infraestrutura Rural e do Programa de Qualificação da Infraestrutura Produtiva dos Projetos de Assentamentos do RS, visando o preparo do solo e outras práticas de cultivo nos Assentamentos de Manoel Viana, estabelecido nos termos do acordo com o Contrato de Repasse nº 776410/2012 FPE 4672/2012 celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul, por meio da Secretaria do Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo - SDR e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, por meio da Superintendência Regional do Estado do Rio Grande do Sul – SR.11/RS, denominado “PATRULHAS MECANIZADAS”.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES
I - Compete ao muiicipio:
1. Observar as obrigações estabelecidas neste instrumento;
2. Disponibilizar a COOPERATIVA REGIONAL DA REFORMA AGRÁRIA (COOPEARA), 01(um) trator marca Agrale, modelo BX6110.4, patrimônio SDR-7085, para o preparo do solo e outras práticas de cultivo, nos Projetos de Assentamentos da Reforma Agrária, presentes no município;
3. Prestar a COOPEARA as orientações técnicas e informações que detenha por força do exercício de suas atribuições e competência, nos assuntos relativos às atividades previstas no presente Termo;
4. Disponibilizar a COOPEARA o Projeto Básico e o Plano de Trabalho em conformidade com as determinações contidas no presente termo, que servirá de orientação para execução das atividades;
5. Acompanhar e orientar a execução dos trabalhos, verificando a correta utilização das máquinas e equipamentos e avaliando periodicamente os resultados, de forma a garantir a plena execução do objeto do presente Termo;
6. Analisar e avaliar o Relatório Final de Execução das Obras apresentado pela COOPEARA, solicitando informações complementares e/ou ajustes quando entender que as informações apresentadas são insuficientes para demonstrar a correta utilização das máquinas e equipamentos;
7. Realizar vistoria nas máquinas e equipamentos no início e término de presente Termo, atestando que ao final do Termo as máquinas e equipamentos encontram-se nas mesmas condições em que foram entregues ao município;
8. Realizar outras atividades que direta ou indiretamente possam contribuir para a obtenção dos objetivos deste Termo, desde que observadas suas atribuições legais.
II - Compete a COOPEARA:
1. Observar as obrigações estabelecidas neste instrumento;
2. Realizar o preparo do solo e outras práticas de cultivo, nos Projetos de Assentamentos da Reforma Agrária, presentes no município;
3. Observar as orientações presentes no Plano de Trabalho repassado pelo município a Coopeara. Execuções de atividades diferentes das previstas no Projeto Básico e Plano de Trabalho só poderão ser realizadas com a concordância do município com a Coopeara, com os devidos ajustes via SICONV no Plano de Trabalho; 
4. Arcar com os custos de manutenção preventiva e corretiva (observando as ações e periodicidade recomendadas pelos fabricantes) e operação das máquinas e equipamentos necessários para a execução dos serviços, tais como, eventuais consertos, lubrificantes, filtros, pneus, combustíveis, bem como os materiais para recuperação das estradas como saibro, bueiros e demais itens necessários para execução das atividades previstas no presente Termo;
5. Administrar a utilização das máquinas da Patrulha Mecanizada, que deverão ser utilizadas exclusivamente nas obras previstas no presente Termo, respeitando o previsto no Projeto Básico e Plano de Trabalho disponibilizados pelo município, bem como responsabilizar-se pela guarda e conservação das máquinas e equipamentos, assumindo todas as obrigações, inclusive por eventuais furtos, roubos e acidentes, além das despesas de multas por eventuais infrações às Leis de trânsito, tributos, tarifas, emolumentos ou contribuições federais, estaduais ou municipais decorrentes da utilização dos equipamentos, ressarcindo ao estado, o bem ou o valor correspondente em moeda corrente nacional, o todo ou a parte das máquinas e equipamentos que porventura tenham sido danificadas;
6. Responder por quaisquer compromissos ou obrigações assumidas com terceiros, ainda que vinculadas ou decorrentes do uso dos equipamentos, bem como por danos ou indenizações decorrentes de atos de seus servidores, subordinados, prepostos ou contratados;
7. Levar, imediatamente, ao conhecimento do municipio, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução das atividades previstas no presente Termo; 
8. Respeitar as normas e procedimentos federais, estaduais e municipais de preservação ambiental, e quando for o caso, somente iniciar as atividades que dependam de licenciamento ambiental, após a adoção dos procedimentos legais para concessão da respectiva licença pelo órgão competente, nos termos da legislação aplicável;
9. Responsabilizar-se pela realização dos Projetos Técnicos necessários para execução das obras, com os devidos recolhimentos das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART’s);
10. Apresentar Relatório Detalhado de Execução de cada obra, respeitando o prazo estabelecido na Cláusula Quarta, contendo no mínimo: 
I) Equipamentos utilizados na execução da obra;
II) Descrição dos serviços executados com respectivos quantitativos;
III) Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;
IV) Registro fotográfico de antes e após a execução das obras;
V) Tempo de execução de cada obra;
VI) Atesto de execução da obra, acompanhada da respectiva ART;
13. Permitir e propiciar os meios e condições necessários para que servidores ou prepostos do município e dos órgãos de controle, possam realizar a supervisão e o acompanhamento da execução física das atividades e da regularidade da aplicação das máquinas e equipamentos, bem como livre acesso aos documentos e registros relacionados com o presente Termo, prestando à estes todas e quaisquer informações solicitadas;
14. Realizar outras atividades que direta ou indiretamente possam contribuir para a obtenção dos objetivos deste Termo, desde que observadas suas atribuições legais.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS
O presente Termo de Cooperação não prevê qualquer tipo de repasse financeiro entre os partícipes. As despesas e os investimentos necessários para o desenvolvimento das ações serão disponibilizados pelas partes de acordo com as especificidades de cada um, através de seus órgãos competentes, sendo suportada exclusivamente pela parte que as realizar, conforme a Cláusula Segunda.
CLÁUSULA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A COOPEARA prestará contas relativas às suas obrigações estabelecidas na Cláusula Segunda em até 60 (sessenta) dias após o término da vigência do Termo de Cooperação.
Subcláusula Única – A falta de Prestação de Contas acarretará impossibilidade de acesso a  Programa de Apoio e Desenvolvimento da Infraestrutura  Rural pela COOPEARA.
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

O presente Termo terá vigência de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da publicação de sua súmula no Diário Oficial do município, podendo ser prorrogado por acordo entre os partícipes por meio de Termo Aditivo a este instrumento.
Páragrafo Único – Quando da necessidade de Termo Aditivo,a  COOPEARA deverá solicitá-lo por oficio encaminhado ao município, com trinta (30) dias de antecedência do prazo de vigência final do Termo.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO
O presente Termo de Cooperação poderá ser rescindido por mútuo acordo entre os participantes, quando não mais interessar a um dos signatários ou, ainda, quando houver descumprimento das obrigações assumidas neste Termo.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
A publicação do presente Termo de Cooperação será providenciada, em súmula, pelo município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.
CLÁUSULA OITAVA – DA DIVULGAÇÃO

A parceria estabelecida por meio deste instrumento deverá ser expressamente referida por qualquer dos partícipes quando da divulgação de atividades, resultados e projetos específicos, observando o caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, conforme estabelece o art. 37 da Constituição Federal.
CLÁUSULA NONA – DOS BENS REMANESCENTES

Os bens e as melhorias remanescentes da conjugação de esforços decorrentes do presente Termo de Cooperação, na data da conclusão ou extinção do instrumento, e que em razão deste foram produzidos, transformados ou construídos incorporar-se-ão ao patrimônio dos Beneficiários, respondendo este pelas obrigações daí decorrentes perante si e terceiros, inclusive aquelas originárias de caso fortuito e de força maior.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de São Francisco de Assis– RS para a solução de quaisquer dúvidas resultantes da interpretação das Cláusulas do Presente Termo de Cooperação, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, quando não resolvidas administrativamente.
Estando assim justas e contratadas, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e subscritas.
Manoel Viana, RS, 18 de abril de 2017.

Jorge Gustavo Costa Medeiros                                                          João Augusto Marques Da Silva
Prefeito Manoel Viana                                                                                      COOPEARA
                                                                              Eduardo Vieira Martins

                                                                            Procurador Geral 

                                                                           OAB/RS 86.176

Rua Walter Jobim, n° 175 CEP 97.640-000 Fones: (55) 3256-1140, 1160, 1230, 2420
Gabinete do Prefeito (55) 3256-1122 


